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APRESENTAÇÃO

A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde como o estado de completo 
bem-estar físico, mental e social. Uma definição de certo modo ampla que tenta compreender 
os principais fatores ligados diretamente à qualidade de vida tais como alimentação, 
exercícios e até mesmo o acesso da população ao sistema de saúde. Portanto, partindo 
deste princípio a saúde física, mental e social são algumas das dimensões que determinam 
o estado de bem-estar humano, e consequentemente vão muito além da simples ausência 
de doenças. O próprio conceito de saúde, aqui estabelecido pela OMS, está relacionado 
a uma visão ampla e integral do ser humano, que considera aspectos do corpo, mente, 
ambiente, sociedade, hábitos e assim por diante.

Esse conceito nos conduz ao fundamento da multidisciplinaridade com abordagens 
que cada vez mais é aplicada e contextualizada nos diversos âmbitos da saúde, haja vista 
que todas as abordagens e áreas de estudo convergem para o mesmo princípio que é 
a saúde integral do individuo. A saúde na atualidade se estabelece na interação entre 
diversos profissionais e requer conhecimentos e práticas de diferentes áreas tais como as 
ambientais, clínicas, epidemiológicas, comportamentais, sociais, culturais etc. 

Deste modo, por intermédio da Atena Editora, apresentamos a nova obra denominada 
“Abordagens em medicina: Estado cumulativo de bem-estar físico, mental e psicológico”, 
inicialmente proposta em quatro volumes, com o intuito de direcionarmos ao nosso leitor 
uma produção científica com diversas abordagens em saúde. Reforçamos aqui também 
que a divulgação científica é fundamental para romper com as limitações ainda existentes 
em nosso país, assim, mais uma vez parabenizamos a estrutura da Atena Editora por 
oferecer uma plataforma consolidada e confiável para estes pesquisadores divulguem seus 
resultados.  

Desejo a todos uma proveitosa leitura!

Benedito Rodrigues da Silva Neto
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RESUMO: A violência é danosa à saúde 
individual e coletiva, gerando problemas para os 
serviços de saúde. O Sistema de Vigilância de 
Violências e Acidentes em Serviços Sentinela 
– VIVA, da Secretaria de Vigilância em Saúde, 
auxilia na proteção e promoção da vigilância em 
saúde e redes de atenção. O desenvolvimento 
de crianças e adolescentes é responsabilidade 
dos pais ou responsáveis, porém quando 
há eventos de forte estresse em relação ao 
processo normal de desenvolvimento por 
omissões, causando dano físico, emocional, 
sexual e moral às vítimas denomina-se de 
violência infantil. Tal situação verificou-se durante 
a Graduação em Medicina, na qual é importante 
o conhecimento dos casos de violência e das 
ações intersetoriais de proteção. A metodologia 
deste artigo guia-se por relatos de experiências 
vivenciadas durante o Curso, na perspectiva 
de formar médicos para o enfrentamento 
futuro de situações relacionadas à temática em 
questão.. A pesquisa foi fundamentada por uma 
Revisão Narrativa de Literatura, cujo objetivo foi 
conhecer as características da violência infantil 
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e o procedimento da rede de saúde para resolução dos casos sob a ótica da literatura. A 
Organização Mundial de Saúde (OMS) classifica a violência infantil em quatro tipos: abuso 
físico, sexual, emocional ou psicológico e negligência. O perfil das vítimas difere conforme 
características socioculturais. A delegacia de polícia e a rede de atenção em saúde devem 
ser procuradas em casos de violência infantil, para aplicabilidade dos direitos e proteção 
da vítima. Conclui-se que é de suma importância o reconhecimento precoce dos casos e o 
conhecimento dos procedimentos para melhor gestão de saúde e atendimento satisfatório às 
vítimas, vislumbrando ações conjuntas da sociedade, conselho tutelar e outros serviços de 
proteção à criança. 
PALAVRAS-CHAVE: Maus-Tratos Infantis; Violência Doméstica; Notificação de Abuso; 
Serviços de Proteção Infantil. 

THE ROLE OF INTERSECTIONALITY IN CASES OF CHILD VIOLENCE
ABSTRACT: Violence performs an injurious effect on individuals and collective health, 
occasioning obstacles for health care services. Viva: violence and accidents surveillance 
provided by the health surveillance department supports protection and promotion of health 
vigilances and health care networks. Nonetheless the responsibility for the normal development 
of children and teenagers is from their parents or legal responsible, child violence can occur, 
fomenting stress over the normal development process conceived by acts and omissions, 
and leading to victims impairment. This circumstance is evoked during medical school, 
where the knowledge over the cases of violence and the intersectionality of the Brazilian 
protection networks is important. Experience reports from underwent situations during medical 
school guided our methodology. A narrative literature research was made, focusing on the 
identification of the characteristics of child violence and the procedures between health care 
networks and the cases resolution. Child violence is ranked in four types by the World Health 
Organization (WHO): physical, sexual, emotional or psychological abuse and negligence. The 
victim’s profile differs according to sociocultural characteristics.  In cases of child violence, the 
police station and the health care networks must be contacted for the protection of the victims 
and assurance of their rights. It is extremely important to recognize as soon as possible the 
health violence cases and the knowledge of the protocols to be followed when these cases are 
suspected for better health management and adequate victims assistance with cooperation 
between the society, the guardianship advice department and other child protection services.  
KEYWORDS: Child Abuse; Child Maltreatment; Domestic Violence; Mandatory Reporting; 
Child Protective Services.

1 | 	INTRODUÇÃO
As crianças e os adolescentes no Brasil com idades entre 0 e 18 anos, são amparados 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que os apontam como sujeitos de 
direitos e sua proteção como responsabilidade de adultos, como previsto na Lei 8069/1990 
(BRASIL, 1990). O grupo ainda tem seus privilégios tutelados pela convenção dos direitos 
humanos, corroborados pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e reafirmados pela 
constituição federal de 1988 (BRASIL,1988) .
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Diante deste cenário, foi desenvolvida no SUS em 2015, estabelecida pela portaria 
Nº 1.130, a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC), que 
objetiva a prevenção de agravos e promoção da saúde por meio da agregação de saúde e 
educação em programas de apoio (BRASIL, 2015).

Contrariando as prerrogativas das crianças e adolescentes, a violência infantil 
provoca intimidação, danos físicos, morais, espirituais, psicológicos e pode levar ao óbito, 
o que configura um problema de saúde pública que cursa com grande impacto social e 
sequelas no desenvolvimento de seus padecentes (SANTOS, 2019). Diante do exposto, a 
Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências (PNRMAV), 
determinada pela Portaria nº 737 de 2001, prevê como dever do Sistema Único de Saúde 
(SUS) a intervenção para a redução da incidência e morbimortalidade de causas violentas 
e acidentes, instigando a articulação de ações intersetoriais que possibilitem o avanço do 
combate à violência (BRASIL, 2001). Deste modo, o Sistema de Vigilância de Violências 
e Acidentes (SINAN VIVA) e a Lei nº 8.069 do ECA determinam a notificação compulsória 
de todo caso suspeito ou confirmado de violência contra crianças e adolescentes (BRASIL, 
2001). Estas situações são identificadas principalmente em escolas, órgãos de saúde 
e pelos conselhos tutelares juntamente com a assistência social (MARINHO; VIDAL; 
CARVALHO, 2020). 

A partir do desenvolvimento do ECA em 2001, os casos de violência são os mais 
identificados e encaminhados, além de ser um agravo de notificação compulsória o que 
resulta em  dados epidemiológicos e à melhor resolutividade dos casos (SANTOS, 2019). 
Portanto as notificações de casos de violência interpessoal ou autoprovocada no Brasil 
vem aumentando, sendo que nos anos de 2009-2019, entre a faixa etária de 0-19 anos 
foram 941.496 casos notificados pelo  DATASUS/TABNET, com maior incidência em 
cidades urbanizadas. Não é relatado se esse aumento decorre de mais notificações ou por 
aumento da violência (BRASIL, 2021).

A violência infantil causa sérias consequências para o futuro adulto, portanto 
reconhecer os sinais de abuso infantil e saber sobre como agir  é imprescindível para a 
formação médica. Também é importante o conhecimento prévio sobre casos e situações 
clínicas de violência infantojuvenil, o que é fundamental para um maior preparo psicológico 
e profissional no enfrentamento desta adversidade, o que demonstra o valor das aulas 
práticas para o acadêmico de medicina e de outros cursos (KOIFMAN; MENEZES; 
BOHRER, 2012).

A atuação intersetorial também é imprescindível para a identificação, encaminhamento, 
prevenção e melhor resolução desses casos (EGRY;APOSTOLICO;MORAIS, 2018).

2 | 	METODOLOGIA
Durante a disciplina de Integração e Ensino a Comunidade IV (IEC IV) do Curso 
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de Medicina das Faculdades Pequeno Príncipe, os autores participaram de aulas práticas 
desenvolvidas nas Unidades de Saúde de Curitiba - Paraná. Nessas aulas, foram 
observados os casos e temas de violência infantil apresentados por indicação indireta do 
sistema de ensino público, demonstrando a importância da intersetorialidade, e outras por 
busca direta nas unidades de saúde. 

Os relatos levantados pelos estudantes envolviam situações de violência sexual, 
abuso psicológico infringido em sala de aula em populações vulneráveis com sintomas, 
sinais e relatos que devem ser investigados ativamente como histórico de violência sexual, 
histórico familiar de opressão, alterações psicológicas, menor aprendizado e sintomas 
físicos incomuns como a constipação. Na maioria das condutas, foi utilizado  atendimento 
multidisciplinar com o psicólogo ou seguimento com hospital especializado. A violência 
infantil traz o risco dos abusos desencadearem alterações psicológicas, causarem risco 
de vida e problemas de aprendizado. Nos casos de violência infantil, é necessário fazer a 
notificação do agravo e encaminhar os pacientes à assistente social e ao conselho tutelar 
e, se necessário, orientar osistema educacional como afastar a criança do abusador ou dar 
mais atenção a ela nas aulas. O vínculo e acompanhamento com o médico da unidade e o 
psicólogo demonstrou ser imprescindível, pelo fato de possibilitar a observação de fatores 
de risco para abuso, suicídio e depressão, além de desenvolver uma boa relação médico-
paciente com a família, com vistas à prevenção de novos episódios.

 Para evidenciar os aspectos relacionados ao tema, as discussões foram 
fundamentadas por uma Revisão Narrativa de Literatura, por meio da qual foram analisados 
62 artigos no período de 2016 até 2021. As bases de dados consultadas foram Google 
Acadêmico, Biblioteca Virtual em Saúde - Brasil e Scielo. Os descritores utilizados foram 
Maus-Tratos Infantis, Violência Doméstica e Notificação de Abuso. Foram excluídos 
resumos, artigos incompletos ou que não apresentaram pertinência ao tema, resultando 
em 14 artigos analisados.

3 | 	DISCUSSÃO
A violência é uma intercorrência que afeta a saúde individual e coletiva, e pode 

ser considerada como uso da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si 
próprio, contra outra pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que tenha qualquer 
possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento 
ou privação (NUNES; SALES, 2016). Esta intercorrência pode diminuir a qualidade de 
vida de pessoas e comunidades, evidenciando novas demandas para os serviços de 
saúde, o que exige uma atuação para prevenção e tratamento de base interdisciplinar, 
multiprofissional, intersetorial e socialmente engajada (MINAYO, 2018). 

O Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes em Serviços Sentinela – VIVA, 
da Secretaria de Vigilância em Saúde/SVS/MS objetiva conhecer a magnitude da violência 



 Abordagens em medicina: Estado cumulativo de bem estar físico, mental e 
psicológico 4 Capítulo 1 5

a partir do atendimento pré-hospitalar e propor ações de prevenção e promoção da saúde 
articulando a vigilância à rede de atenção e proteção. O VIVA passou a ser incorporado 
à notificação compulsória de violências registrada no Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN), passando a ser denominado VIVA Sinan Net, e desta forma a 
notificação compulsória de violência foi ampliada . O setor de saúde no Brasil englobou 
oficialmente a violência em 2001, quando o Ministério da Saúde (MS) promulgou a Política 
Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violência (PNRMAV), um 
dos principais tópicos da progressiva pauta brasileira foi a violência contra a criança e o 
adolescente verificado por notificações de pediatras, psiquiatras e demais profissionais 
de saúde e de assistência social que lidavam com esse grupo etário (MINAYO, 2018). As 
condições peculiares de desenvolvimento da criança e do adolescente os colocam em 
extrema dependência de pais, familiares, cuidadores do poder público e da sociedade 
(NUNES; SALES, 2016). 

A violência infantil se traduz em um forte estressor em relação ao processo normal 
de crescimento e desenvolvimento, sendo classificada em quatro tipos pela OMS: abuso 
físico, sexual, emocional ou psicológico e negligência, todos com possibilidade de resultar 
em danos físicos, psicológicos; prejuízo ao crescimento, desenvolvimento e maturação 
das crianças (NUNES;SALES, 2016). A implantação do ECA, através da Lei 8.069, tem por 
finalidade: “Garantir às crianças e ao adolescente, a promoção da saúde e a prevenção 
de agravos, tornando obrigatória a identificação e a denúncia de violência”, sendo um 
instrumento legal de proteção nas situações de violência na infância e na adolescência, 
tornando obrigatória sua notificação até em casos de suspeita (NUNES;SALES, 2016). 

O Ministério da Saúde fornece a ficha de notificação de violência, sendo de notificação 
compulsória desde 2011, constituindo-se em um instrumento indispensável, garantindo ao 
máximo os direitos e a proteção social da infância, no qual os dados registrados na ficha 
de notificação devem ser analisados permanentemente, pois subsidiam informação para 
o conhecimento e o adequado planejamento das políticas públicas intersetoriais sobre 
o tema (PEDROSO; LEITE, 2021), sendo necessário o preenchimento para análise e 
formação de banco de dados confiáveis (PLATT et al., 2018). A violência infantil causa 
prejuízos ao crescimento, ao desenvolvimento e à saúde física e mental, podendo levar 
até ao comportamento suicida (MINAYO, 2018). Os efeitos da violência podem surgir a 
curto ou longo prazo, dificultando o seu desenvolvimento no meio social, diminuindo a 
capacidade de pensar e agir, conhecimento de como enfrentar situações difíceis impostas 
a ela, convivendo com momentos estressantes por toda sua vida (NUNES; SALES, 2016).

Ainda segundo Nunes e Sales (2016), a violência infantil pode se desdobrar em 
tipos de violência distintos como: negligência,  privação materna, violência física, violência 
psicológica e violência sexual . Negligência é uma violência de difícil definição, pelo fato 
de envolver aspectos culturais, sociais e econômicos de cada família ou grupo social . 
Privação materna é um estressor importante por afetar diretamente o desenvolvimento 
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da criança vítima de qualquer tipo de violência na primeira década de vida, no qual se 
verifica um comportamento com desvios de conduta, principalmente transgressões das 
regras sociais . A prevalência de casos de negligência, com necessidade de assistência de 
saúde, se dá pela discutível sapiência dos responsáveis com assistência inadequada em 
um estágio de desenvolvimento tão sensível (MACEDO et al., 2020). 

A violência física geralmente é verificada por casos de espancamento/força física 
como forma de educação pela ótica do cuidador/agressor, com explicações motivacionais 
por dificuldades sociais nas relações familiares e com a criança, descontrole emocional e 
sentimento de culpa pelos problemas enfrentados pelo cuidador com a criança . Os maus-
tratos físicos estão presentes nas Unidades de Pronto Atendimento devido a gravidade do 
caso e exigir atendimento de saúde (NUNES;SALES, 2016). Para Pedroso e Leite (2021), 
a violência física pode ser uma consequência da forma como os agressores foram tratados 
em sua infância, reproduzindo, de geração para geração, antigos padrões de criação. No 
entendimento de Nunes e Sales (2016), a violência psicológica é corriqueiramente ignorada 
nos hospitais, onde deveriam ser considerados os aspectos culturais e sociais, devido 
a análise do contexto em que a violência está inserida. Tal violência torna-se de difícil 
detecção, por geralmente não deixar marcas expressivas inicialmente, sendo comum a 
omissão dos casos. Tais situações podem surgir devido a uma sobrecarga de estresse 
e preocupação entre os familiares, que acabam por descontar na criança (PEDROSO; 
LEITE, 2021). 

A violência sexual envolve o poder entre o adulto que vitima e a criança que é 
vitimizada, por não estar preparada física, cognitiva, emocional ou socialmente para 
encarar a situação de violência (NUNES;SALES, 2016). Verifica-se também em casos 
em que a criança não possa dar consentimento e/ou que viole as leis ou as regras da 
sociedade (PLATT, 2018). O uso nocivo de álcool e o uso ilícito de drogas são fatores 
de risco associados à experiência da perpetração na violência sexual (MIRANDA, 
2020). Estudos brasileiros evidenciam que a maioria dos casos desse tipo de violência 
ocorrem em meninas entre 5 e 10 anos, porém, meninos também são abusados, mas 
em menor proporção, principalmente quando o abuso é intrafamiliar. Outro fator é que  
geralmente o agressor age sozinho, com prevalência menor em casos de mais de uma 
pessoa nos crimes de abuso (PLATT et al., 2018). Esse tipo de violência envolve relações 
homossexuais ou heterossexuais e ocorre através de situações como estupro, incesto, 
assédio e exploração sexual, pornografia, pedofilia, manipulação de genitália, mama ou 
ânus, até o ato sexual com penetração, imposição de intimidades, exibicionismo, jogos 
sexuais, práticas eróticas não consentidas e impostas (MIRANDA et al., 2020). A rotina 
dos atendimentos realizados nesse tipo de violência devem seguir o Protocolo da Rede de 
Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência Sexual (RAIVS), em que utiliza os 
testes sorológicos para investigação dos agravos infecciosos, tratamento e prevenção as 
infecções sexualmente transmissíveis, idealmente quando atendida dentro das primeiras 
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72 horas com indicação de uso de medicamentos, além da contracepção de emergência 
(PLATT et al., 2018). Reitera-se que o atendimento fica limitado, quando notificado fora das 
72 horas ou quando não ocorre o atendimento preconizado no Protocolo RAIVS (PLATT 
et al., 2018). Comumente a família encoberta os casos de violência sexual na tentativa de 
proteger o agressor e além disso, as crianças e adolescentes sentem-se impotentes para 
relatar a violência, por diversos motivos, dentre eles, a dificuldade de compreender o abuso 
como violência; não poder contar com alguém para realizar a denúncia in(formal); serem 
desacreditadas pelos adultos ou ainda ameaçadas pelo agressor (CRUZ, 2021). Dentre as 
sintomatologias apresentadas pelas vítimas encontram-se: baixa autoestima, depressão, 
transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), dificuldade de dormir, borderline, autolesão, 
comportamento suicida, transtorno psicótico e alucinações auditivas (CRUZ et al., 2021).

Outro tipo de violência seria a violência própria estrutural, inserida em conjunto 
com a vulnerabilidade social a que estão expostas, com dificuldades de acesso a direitos 
sociais, contribuindo para a ocorrência de violências interpessoais, principalmente contra 
os mais vulneráveis (PEDROSO; LEITE, 2021).

As delegacias de polícia majoritariamente são o primeiro local a serem procurados 
para registro da ocorrência de violência, e os serviços de saúde são esquecidos por 
serem considerados muitas vezes incompetentes para lidar com o problema da violência 
(NUNES; SALES, 2016). Como esse tipo de violência ocorre majoritariamente no ambiente 
familiar, sua identificação se torna difícil, e por conseguinte os profissionais que atuam 
na Atenção Básica do Sistema Único de Saúde (SUS), possuem papel essencial na 
identificação de casos, no acolhimento às vítimas e suas famílias, devendo-se sempre 
estar atentos às dinâmicas familiares possíveis de desencadear atos violentos A violência 
infantil possui elevada proporção de recorrência, tornando-se um ponto preocupante, 
seja pela vulnerabilidade social a que as crianças e suas famílias estão expostas, até 
pela necessidade de medida de proteção à infância A sociedade deve evitar repetir a 
compreensão errônea comumente conhecida, que é  não interferir no que acontece na 
esfera privada dos lares, mesmo que haja violações de direitos e violências diretas contra 
seus membros (PEDROSO; LEITE, 2021).

O perfil das crianças vítimas da violência infantil, com relação à faixa etária, 
relaciona-se ao fato de que quanto menor a idade, maior a vulnerabilidade e o risco de 
violência, pois o desempenho das atividades básicas de sobrevivência depende totalmente 
do cuidador, o que requer habilidades inerentes ao cuidar, podendo-se tornar um fator 
estressante para esses cuidadores (NUNES; SALES, 2016). Verifica-se na literatura 
divergências sobre qual faixa etária seria a mais atingida, tendo em vista que muitas vezes 
depende do tipo de violência sofrida (PEDROSO; LEITE, 2021). As formas de agressão 
diferem segundo o gênero, com “falta de controle parental” sendo mais frequentes em 
meninos e negligência em meninas, essa diferença se deve por fatores culturais (NUNES; 
SALES, 2016). Crianças acometidas de alguma deficiência e/ou transtorno que necessitem 
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de cuidados especiais e contínuos, acabam se tornando mais vulneráveis para a ocorrência 
da violência (PEDROSO;LEITE, 2021).

O agressor geralmente é um dos membros da família, sendo em poucos casos 
desconhecidos do convívio familiar, e desta forma, o ambiente domiciliar é o local onde 
ocorre grande parte dos eventos violentos, sendo os principais agressores mãe e pai, 
seguido pelo padrasto e madrasta – ou conhecidos, incluído outros familiares, fato este 
demonstrado no estudo de Nunes e Sales (2016). O lar deveria ser lugar de proteção, e no 
entanto, acaba por se tornar um ambiente hostil, onde crianças em situação de violência  
convivem diariamente com seus agressores  (PEDROSO; LEITE, 2021). 

A adoção de estratégias de isolamento social/lockdown, imposta pela pandemia 
de Coronavírus Disease (Covid 19) trouxe maior risco para a violência doméstica (VD). 
Neste período a violência infantil se destaca, devido à redução ou fechamento temporário 
de serviços governamentais relacionados à saúde, educação, assistência social, do 
terceiro setor e comunitário os quais acolhem, identificam, notificam e auxiliam crianças 
e adolescentes no enfrentamento a violência, fato que amplifica a vulnerabilidade dessa 
população (LETTIERE-VIANA et al., 2021). 

Estratégias preventivas foram desenvolvidas para reverter este quadro, em especial 
no âmbito da saúde mental, além da conscientização comunitária devendo os profissionais 
da saúde estar atentos e alertas a sinais de violência, intervindo de forma imediata e 
conectada à rede de proteção por meio de um cuidado contínuo, intersetorial e seguro, 
podendo usufruir das novas modalidades remotas, caracterizadas como essenciais em 
tempos de pandemia (LETTIERE-VIANA et al., 2021).

Assim, a rede de atenção integral para o cuidado de crianças e adolescentes em 
situação de violência tem como objetivo orientar, fortalecer e estimular a atuação de 
profissionais e gestores no planejamento de ações de promoção da saúde, prevenção 
de violências e proteção dos direitos de crianças e adolescentes. A Atenção Primária à 
Saúde, configura-se como porta de entrada preferencial do SUS e os profissionais que 
nela atuam, por estarem mais próximos das famílias, são capazes de identificar sinais e 
sintomas de violências nesse grupo específico, realizando o acolhimento, atendimento, 
notificação dos casos e encaminhamento das vítimas na rede de cuidados (MIRANDA et 
al., 2020). Os serviços de saúde em conjunto com as instituições escolares podem ser 
os primeiros a identificarem sinais de maus tratos o que os torna Unidades Sentinelas 
(FERREIRA; CORTES; GONTIJO, 2019). São diversos os profissionais que têm acesso 
aos jovens em vulnerabilidade, o que demanda a capacitação de todos para identificar e 
notificar os casos de violência, sendo eles odontólogos, enfermeiros, médicos, entre outros 
(MARTINS-JUNIOR et al., 2019). 

Cabe ressaltar a importância do trabalho multidisciplinar e intersetorial que envolvam 
ações integradas de cuidado e atenção à saúde, punição do agressor e proteção às 
crianças e famílias submetidas a situações de violência (PLATT et al., 2018). Fragilidades 
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das redes de atenção como: baixo número de profissionais, sobrecarga de trabalho e a 
falta de comunicação entre profissionais e serviços influenciam na efetividade das leis 
frente à proteção da criança vítima de violência infantil (TRINDADE; HOHENDORFF, 
2020). Também a ausência de protocolos ou a formulação de tais redes sem o plano de 
implementação, leva ao despreparo profissional para lidar com as situações de violência 
(EGRY; APOSTOLICO; MORAIS, 2018). Deste modo, a não identificação de casos de 
violência, o desconhecimento dos fluxogramas de seguimento e negligência quanto à 
notificação dos casos, que é obrigatória em caso de suspeita ou confirmação de violência 
infantil, compromete a intersetorialidade, trazendo risco de cronificação da violência e o que 
pode levar à morte de jovens (EGRY; APOSTOLICO; MORAIS, 2018; MARTINS-JUNIOR 
et al., 2019). 

É imprescindível o fortalecimento da rede de atenção em nível institucional e nas 
localidades de sua inserção, formulando estratégias em conjunto para prevenir, reconhecer 
precocemente casos de violência e intervir de forma efetiva, considerando as particularidades 
da população local, as questões culturais envolvidas com a perpetuação da violência, com 
o objetivo de promover um cuidado contínuo e integral possível com a cooperação entre 
as partes da rede. A manutenção da rede de cuidado é papel do estado, o que é possível 
pela capacitação e educação permanente dos profissionais envolvidos, disponibilidade de 
insumos para o seguimento e amparo de forma qualificada, integral e ética às diversas 
formas de violência (EGRY;APOSTOLICO;MORAIS, 2018; SILVA-JUNIOR et al., 2017). O 
encaminhamento obrigatório a instituições de proteção, deve ser feito em concomitância 
com notificação obrigatória de qualquer caso suspeito ou comprovado de violência infantil, 
por mais que não seja verificado em sua totalidade . Alguns pediatras são relutantes em 
envolver agências de proteção por desconfiança e temor de que a criança seja retirada do 
convívio familiar, bem como pela crença de que sozinhos possam resolver todo o problema 
(PLATT et al., 2018). 

Em relação aos encaminhamentos para serviços de proteção à criança, prevalece 
a indicação para o Conselho Tutelar, sendo uma instituição central para o atendimento 
às crianças vítimas de maus-tratos, conforme preconizado pela legislação brasileira (Lei 
nº 8.069, 1990), sendo necessária a padronização dos procedimentos de referência em 
nível nacional para melhorar a prestação de cuidados às vítimas e possibilitar uma análise 
satisfatória do seu grau de eficácia (MACEDO et al., 2020).Pode-se verificar a interferência 
da ação dos Conselhos tutelares pelos profissionais que atuam neste local, como: falta de 
conhecimento e de habilidades para identificar crianças em risco ou situação de violência, 
o envolvimento das famílias nos casos, a precariedade de recursos materiais, o quantitativo 
insuficiente de profissionais, falhas na rede de proteção à criança, estereótipos culturais, a 
desvalorização profissional e a impunidade do agressor (SANTOS et al., 2019).

Diversas atividades devem ser desenvolvidas pelos conselheiros tutelares com 
intuito de proteção às crianças, como: atender crianças e adolescentes com direitos 
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violados; orientar pais ou responsáveis; pleitear serviços públicos nas diversas áreas da 
saúde, educação e previdência; deliberar notificações e auxiliar na elaboração da proposta 
orçamentária do município para garantir que sejam disponibilizados os serviços que 
assegurem os direitos da criança (SANTOS et al., 2019).

Para execução plena de sua função e contribuições na interrupção da violência 
infantil, o Conselho Tutelar necessita de investimentos em diversas áreas, como a 
qualificação dos conselheiros e implementação de recursos, contribuindo para realização 
de ações integradas, intersetoriais e resolutivas (SANTOS et al., 2019).

Desta forma, a garantia, reconhecimento e efetivação dos direitos da infância no 
Brasil têm demandado lutas históricas com intervenção de diferentes setores, dentre eles 
o Poder Judiciário . O atendimento de denúncias de crianças em situação de violência 
geralmente passa primeiro para o Conselho Tutelar, que após esgotar as possibilidades de 
intervenção junto às famílias e constatando a necessidade de  mais ações que não são de 
seu alcance, encaminha os casos ao Ministério Público (MP), considerado o curador dos 
direitos da infância que poderá ou não determinar o encaminhamento do caso à esfera 
judiciária, no qual a denúncia adquirirá o status de processo judicial, demandando decisão 
do Juiz responsável pela Vara da Infância e Juventude. Após a abertura do inquérito, as 
evidências identificadas pela área técnica podem levar ao arquivamento da notificação ou 
instauração de processo, assim a intervenção judicial é decisiva e varia desde a destituição 
do poder familiar, determinação de medidas terapêuticas para a família, interdição de 
permanência e de contato com a criança vítima ou, até mesmo, da prisão do agressor, no 
geral o Poder Judiciário é a extremidade final da rede de proteção e da garantia de direitos 
das crianças (FERREIRA; CORTES;GONTIJO, 2019).

Nos marcos legais de proteção da criança e do adolescente destacam-se: a Lei 
12.015/2009 sobre os crimes hediondos e corrupção de crianças e adolescentes e define 
estupro e crimes sexuais contra vulneráveis; a Lei nº 13.010/2014 (Lei “Menino Bernardo”) 
estabelecendo o direito da criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem 
o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou degradante (MINAYO et al., 2018). 
Algumas práticas de violência, comumente os maus-tratos às crianças, continuam sendo 
aceitas culturalmente pela população e por alguns profissionais, o que parece influenciar 
no desconhecimento das leis (TRINDADE; HOHENDORFF, 2020). Há instituição da “Linha 
de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, Adolescentes e suas Famílias em 
situação de violência” como um dispositivo orientador visando a ação contínua de atenção 
integral (MINAYO et al., 2018).

A representação social da Justiça não deve levar à negligência da interlocução 
com outros equipamentos da sociedade, além de que o encaminhamento rotineiro à 
Justiça pode ser resultado da ausência ou ineficiência das políticas sociais, ou seja, falha 
nos componentes da rede de cuidados à criança que deveriam prover a família para a 
preservação da convivência familiar. (FERREIRA; CORTES;GONTIJO, 2019). 
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4 | 	CONCLUSÃO
Evidencia-se que a ocorrência de abusos na fase infantil, seja ele psicológico, físico, 

de negligência ou sexual, possui um impacto negativo e destrutivo direto no desenvolvimento 
de uma criança. Muitas crianças acabam por desenvolver distúrbios psiquiátricos, os quais 
influenciam negativamente o resto de sua vida adulta. Apesar disso, essas ocorrências são 
subnotificadas, mesmo sendo de notificação compulsória, em vista de inúmeros motivos: o 
agressor é um membro da família, negligência por parte dos pais, desconfiança de pediatras 
nas agências de proteção, falta de capacitação dos profissionais da saúde e outros. 

Diante disto,  faz-se necessário a preparação de profissionais de saúde e de pessoas 
com maior contato com crianças, para o reconhecimento dos sinais que indicam os mais 
variados tipos de abusos e maus-tratos, a fim de diminuir a subnotificação, possibilitando 
a intervenção das devidas autoridades. Além disso, salienta-se a necessidade da 
intersetorialidade na conduta e prevenção de novos episódios de pacientes que sofram 
desses tipos de abusos: contato de médicos, psicólogos e das instituições de proteção à 
criança e adolescente, como o Conselho Tutelar.

Outra consideração  refere-se ao perfil mais comum de crianças em situação de 
violência, que é a menor ou pouca idade, pois este fator a fragiliza e predispõe a maior 
vulnerabilidade e maior dependência de seu cuidador. Portanto, o profissional da rede de 
atenção primária deve ser capaz de identificar os sinais de abuso e de encaminhar a criança 
às devidas instituições com o conhecimento adequado dos fluxogramas disponibilizados 
para esses casos, a fim de evitar a cronificação da violência infantil e maiores danos à sua 
integridade.
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